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EDITAL 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000038/ 2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 030180/2026 
                       ID(TCEES) 2026.035E0700001.01.0041 

 
 

O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, por intermédio da SEC  MUN DE TURISMO nos termos da Lei no 14.133, de 
1o de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, conforme Processo Administrativo no 030180/2026 e de 
acordo com o disposto neste Edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante para todos 
os efeitos, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura 
e eventual contratação de empresa para locação de Sonorização Móvel tipo Trios Elétrico, nos termos das 
tabelas abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1. DISPOSIÇÕESPRELIMINARES  
1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 
integrante do quadro funcional deste Município, denominado Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio 
para os atos de apoio ao Pregão Eletrônico, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o provedor do sistema do "Portal de Compras Públicas", constante da página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, 
o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônicoe na documentação relativa ao 
certame.  
 
2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços visando FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO MÓVEL TIPO TRIOS ELÉTRICO, nos termos das tabelas 
abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento., conforme Processo Administrativo 
no 030180/2026, com despesa devidamente aprovada pela Autoridade Competente, e ainda, de acordo com 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta e envio 
da documentação de habilitação, atentando também para a data e horário fixadospara início da disputa.  

3.2. Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

Órgão Requisitante: SEC  MUN DE TURISMO 
Acolhimento das Propostas De  23/10/2026 até o dia 09/11/2026 as 09:30 h. 
Data e Horário da Sessão Pública: Dia 09 de novembro de 2026 às 10:00minh 
Local: Portal de Compras Públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>  

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 
Pregoeiro: GEREMIAS SILVA DE GOES 
Equipe de apoio ao pregão eletrônico: DELCINEIA RODRIGUES DA SILVEIRA, MANOELI 

BRAVIN MARTINS e VALERYA FARIAS SIMONACI 
Decreto: 21595/2025 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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4.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, considerado o menor dispêndio para a 
Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações 

do objeto.  

4.2. A licitação será realizada POR ITEM, conforme constante na Proposta de Preços - Anexo I.  

4.2.1. Os preços unitários apresentados para cada item do lote não poderão ser superiores aos preços unitários 
estimados pela Administração.  

4.3. O critério de aceitabilidade de preços consideram o preço global, os quantitativos e os preços unitários 
estimados da licitação.  
 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

5.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de 
Contratação/Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores ao dia designado para aberturada sessão pública. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados, exclusivamente, na forma 
eletrônica, por meio do "Portal de Compras Públicas", no link <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> 
, o envio destes por e-mail não serão apreciados, salvo por indisponibilidade do sistema. 
5.4. O licitante cadastrado no sistema deverá realizar login no sistema, buscar pelo número do processo e 
através do campo impugnações/tirar dúvidas poderá encaminhar os seus pedidos de impugnações e 
esclarecimentos. 
5.4.1 Qualquer cidadão também poderá encaminhar o seu pedido de esclarecimento ou impugnações 
através endereço <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> inserindo os dados do processo, clicando 
no ícone buscar, após isso, clicar em acessar processo e preencher os dados no campo esclarecimentos ou 
impugnações. 
5.5. Caberá ao Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio para execução de atos de 
apoio ao Pregão Eletrônico ou a área técnica da Secretaria Requisitante, decidir sobre a impugnação e 
responder ao pedido de esclarecimento no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento 
do pedido e limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
5.6. O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
5.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Agente de Contratação/Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
5.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
5.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> , sendo de 
responsabilidade dos licitantes seu acompanhamento. 
5.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
6.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, para o 
Exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Foram indicadas, para fins de instrução e planejamento, a seguinte dotalção:  

Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.257 Apoio a Eventos Comunitários 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 488 
 
Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.256 Eventos Turísticos 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 486 
 
Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.258 Apoio a Eventos Diversos 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 490 
 

7.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA. 

7.2. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações 
na página <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> , podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 
atendimentos do Portal, nos telefones: 
Capitais, Regiões Metropolitanas e WhatsApp: 3003-5455 
Demais Regiões: 0800 730 5455 
Região Sul: (48) 3771-4672 | (51) 3103-9615 
Brasília: (61) 3120-3700 | (61) 3142-4887 
Atendimento de segunda a sexta, das 8h às 18h (horário de Brasília), exceto feriados. 

7.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de login e de senha, de responsabilidade do credenciado, 
para acesso ao sistema eletrônico. 

7.4. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação/inativação perante o provedor 
do sistema. 
7.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

7.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante oude seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

7.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

7.7.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

7.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida na página, 
podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal pelo e-mail 
fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br <mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br> . 
7.9. O pregoeiro e equipe de apoio, não se reponsabilizam por qualquer intercorrência do portal provedor, no 
ato do certame. 

 

8.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

7. DO CREDENCIAMENTO 

8. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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licitação, e que estejam com credenciamento regular no
 sitio 
<https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> . 
8.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 
8.3. É de responsabilidade do credenciado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
provedor relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto ao referido sistema, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
8.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
8.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
8.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
8.6 Não poderão disputar esta licitação: 
8.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
8.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
8.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
8.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
8.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles  seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
8.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
8.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
8.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
8.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
8.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Leinº 14.133, de 2021. 
8.7. O impedimento de que trata o subitem 8.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
8.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os subitens 
8.6.2 e 8.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
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entidade. 
8.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
8.10. O disposto nos subitens 8.6.2 e 8.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
8.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021 
8.12. A vedação de que trata o subitem 8.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
8.13. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
8.14. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
8.15. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
8.16. Para condição de participação no certame e para celebração de contrato administrativo, a Contratada 
cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada ou desobrigado (artigo 429 e seguintes da CLT), exigindo-
lhe, por ocasião da celebração do contrato, a apresentação de declaração Certidão, emitida pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, através do site <https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz> , a respeito, 
conforme TAC 91/2024 celebrado entre o MPE e o Município da Itapemirim nos autos do PA-PROMO n.º 
000086.2022.17.003/7. 

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

9.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 
de acesso e senha. 

9.4. Os documentos que compõem a proposta comercial do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

9.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.5.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

9.5.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.5.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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9.5.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

9.5.6. Os documentos de comprovação referentes a condição do licitante organizado em cooperativa 
deverão ser comprovados juntamente com os documentos de habilitação. 

9.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá assinalar "sim ou não" em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

9.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

9.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

9.7. A falsidade da declaração de que trata os subitens 9.5.2 e 9.5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

9.8. A Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempresa (ME) que pretender se utilizar dos benefícios 
previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e 147/14, deverão comprovar o seu 
enquadramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial ambas com prazo de validade de até 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
emissão. 

9.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 

9.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no  sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou pela Administração ou de sua desconexão. 

9.11. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.12. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

9.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

9.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta obedecerá às seguintes regras: 

9.14.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

9.14.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

9.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
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alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

9.15.1. Valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 9.15.2. Percentual de desconto 
inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,quando adotado o critério de julgamento por maior 
desconto. 

9.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do subitem 9.15 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

9.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

10.2. Valor unitário do item; (preenchimento obrigatório). 

10.3. Descrição detalhada do serviço, contendo as informações similares que atenda à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

10.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

10.4.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

10.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

10.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. Propostas com prazo menor que o estipulado ou sem menção de data, será considerado o 
prazo citado. 

10.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

10.9. O modelo de Proposta Comercial está anexado neste Edital. 
 

 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, após análise das propostas, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

11.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde 
logo, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES DA PROPOSTA 
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tempo real por todos os participantes. 

11.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

11.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

11.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 

11.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

11.7. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

11.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 
(um centavos). 

11.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante inferior a três segundos, estarão sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

11.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto e fechado. 

11.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
11.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

11.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serásigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

11.13.4 Encerrada a fase fechada, sem que haja o envio de lances no sistema, poderá o Agente de 
Contratação/Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da sessão pública de lances, 
em prol da consecução do melhor preço ou encerrá-la. 

11.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará edivulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.13.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

11.13.7 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.13.8 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
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do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício no dia seguinte, a partir de 
09:00 hrs, com publicação do fato no Diário Municipal do mesmo dia em que ocorreu o certame, caso o 
sistema ainda não esteja liberado, será realizada nova publicação suspendendo o certame por prazo 
indeterminado. Após liberação do sistema, dar-se-a o prazo de até 24 (vinte e quatro horas) para reinicio do 
certame, com publicação no Diário Municipal e aviso na plataforma 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/) 

11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

11.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

11.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresasde pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.17. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 

11.18. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

11.19. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem: 

11.20. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

11.21. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

11.22. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

11.23. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

11.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
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ou prestados por: 

11.24.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.24.2. Empresas brasileiras; 

11.24.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 11.24.4. 
Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

11.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

11.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.25.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, no prazo mínimo de 2 horas, podendo ser prorrogado a pedido do licitante ou quando o volume 
de documentos exigidos para o certame demandar prazo maior, que será verificado a cada caso concreto, 
razoavelmente, sob pena de desclassificação. 

11.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

11.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
11.26.2. É facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
11.27. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
11.28. Na hipótese de uma Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP sagrar-se 
vencedora da cota reservada e da cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 
preço, sendo expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos, conforme o Art.8, § 
3º Decreto Federal 8.538/2015. 
 
11.29. Na hipótese de o lote correspondente à cota reservada restar deserto, por ausência de 
propostas, ou fracassado, em razão da desclassificação ou inabilitação de todas as propostas 
apresentadas, poderá ser adjudicado ao licitante vencedor do lote principal, correspondente ao 
mesmo item, ainda que não seja ME/EPP e/ou não tenha apresentado proposta para a cota reservada, 
desde que manifeste expressamente seu interesse, aceite as mesmas condições da contratação e 
sejam observadas as disposições previstas no item 13.28 deste Edital. 

 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, e à compatibilidade dos preços, unitários e 
global, em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
12.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
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12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração. 
12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
12.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
12.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema, no prazo máximo de até 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
12.8. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema no prazo máximo de até 24h (vinte e quatro 
horas), sob pena de não aceitação da proposta. 
12.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 

12.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
12.11. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor. 

12.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.13. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
"chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 

12.14. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

12.15. Nas hipóteses em que o Agente de Contratação/Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

12.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

12.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação/Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

12.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12.19. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
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lugar deverá apresentá- la, conforme disciplinado, sob pena de não aceitação da proposta. 

12.19.1 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

13.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

13.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

13.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça(https://www.cnj.js.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

13.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU. 

13.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

13.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

13.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

13.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

13.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

13.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

13.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, 
e à compatibilidade dos preços, unitários e global, em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 

13.7. O tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 não será aplicado ao item da 
licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, cujo valor estimado seja superior à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte, conforme art. 
4º, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

13. DA FASE DE JULGAMENTO 
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13.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

13.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

13.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 13.8.3. Apresentar 
preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

13.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 13.8.5. Apresentar 
desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

13.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 13.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de 
que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove: 

13.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

13.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 13.10.Se houver indícios 
de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

13.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

13.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
13.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

13.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

14.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

14.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

14.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

14.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 
o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% 

14. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

14.5. O vencedor da fase de lances, terá o prazo mínimo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado a pedido 
do licitante ou quando o volume de documentos exigidos para o certame demandar prazo maior, que será 
verificado a cada caso concreto, razoavelmente, a contar da convocação pelo Agente de 
Contratação/Pregoeiro, para enviar, exclusivamente, por meio da plataforma do sistema eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, a PROPOSTA COMERCIAL DEFINITIVA, devidamente 
atualizada, em conformidade com o último lance ofertado ou valor negociado e os DOCUMENTOS EXIGIDOS 
PARA HABILITAÇÃO, respeitando a forma e o prazo previsto neste edital. 

14.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

14.7. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

14.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência (art. 64 da Lei 14.133/21, e IN 73/2022, art. 39, §4º) 
para: 

14.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

14.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimentodas propostas. 

14.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
14.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro convocará o licitante 
subsequente para que apresente a documentação de habilitação no prazo estipulado no item 14.5, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

14.12. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

14.12.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.12.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

14.12.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprovatório de seus administradores; 

14.12.4. No caso de Empresa Mercantil: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

14.12.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores 

14.12.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
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o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

14.12.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 

14.12.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

14.12.9. Apresentação do(s) documento(s) comprobatório(s) de seu(s) administrador(es) (CI, CPF, CNH ou 
outro documento válido), caso não seja apresentado, o Pregoeiro poderá solicitar em forma de diligência no 
prazo máximo de até 24h (vinte e quatro) horas. 

14.13. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

14.13.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.13.2. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão 
ser datados dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

14.14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

14.14.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da 
pessoa jurídica, datada dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria certidão. 

a) Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão ser cumpridos, 
por meio da documentação apropriada, os seguintes requisitos, cumulativamente: 

I. Cumprimento de todos os demais requisitos de habilitação constantes neste Edital; 

II. Sentença homologatória do plano de recuperação judicial e/ou Certidão da Instância Judicial Competente 
Atestando a Capacidade Econômica-Financeira da Empresa em Recuperação; 

III. Certidão de Recuperação Judicial. 
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14.14.2. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir 
as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 
índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 
apresentação da seguinte documentação: 

I. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, 
devidamente registrados, dos 2 (dois) últimos exercícios sociais: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial, e 

d) Demonstração de Resultado do Exercício. 

Obs.: Os documentos referidos no inciso I do caput deste subitem limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

e) A boa situação financeira da licitante será verificada nos seguintes moldes: 

I. O Índice de Liquidez Corrente corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo 
Circulante, conforme abaixo: 

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

II. O Índice de Liquidez Geral corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante com 
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
PassivoCirculante+Passivo Não Circulante* 

III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente doAtivo Total pela soma doPassivo 
Circulante com o Passivo Não Circulante, conforme abaixo: 

ISG =   Ativo Total  PassivoCirculante+Passivo Não Circulante* 

OBS.: *Equivalente ao Exigível a Longo Prazo - ELP (art. 180 da Lei nº 6.404/1976, com a redação dada pela 
Lei nº 11.941/2009). 

14.14.3. Será habilitada a empresa que apresentar: 

I. Índice de Liquidez Corrente - igual ou maior que 1,0; 

II. Índice de Liquidez Geral - igual ou maior que 1,0; 

III. Índice de Solvência Geral - igual ou maior que 1,0. 

14.14.4. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices 
estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% 
(dez) por cento da soma dos valores ESTIMADOS dos lotes arrematados, conforme determina a Lei n° 
14.133/2021, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma 
da lei. 

14.14.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil- financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 14.14.6. No caso de empresa 
constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade 

14.15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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14.15.1. Para fornecimento dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes 
documentos a título de qualificação técnica, nos termos do art. 67, II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações que a empresa 
licitante interessada realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, 
com critérios do objeto desta licitação. 

a.1) Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Pregoeiro, as licitantes deverão disponibilizar 
todas as informações e documentos que eventualmente se façam necessários à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do contrato que deu suporte à contratação, relatórios 
técnicos e documentos complementares necessários à compreensão das características dos serviços 
executados; 

a.2) Registro de profissional conforme competência para os serviços, caso se faça necessário. 

a.3) Demais requisitos poderão ser exigidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

14.16. DECLARAÇÃO UNIFICADA: 

14.16.1. Declaração do licitante, conforme modelo constante no Anexo do Edital. 

a) As declarações deverão ser preenchidas em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) 
seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador) devidamente habilitado. 

14.17. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
14.18. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 
de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

 

15.2. Fica reservada uma cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total de 
cada item/lote da licitação, assegurada à participação exclusiva para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte. 

 

 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será menor que 10 (dez) minutos, após 
declarado vencedor e mediante convocação do pregoeiro. 

16.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

16.4. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

16.5. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

15. DA COTA RESERVADA PARA ME E EPP 

16. DOS RECURSOS 
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16.5.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

16.5.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação. 

16.6. Os  recursos  deverão  ser  encaminhados  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico 
<https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> , o envio destes por e-mail não serão apreciados, salvo por 
indisponibilidade do sistema, mediante comprovação pelo licitante e análise da Equipe de Apoio. 
16.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
16.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
16.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.itapemirim.es.gov.br <http://www.itapemirim.es.gov.br> . 

 

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 

18.1. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada vencedora, 
sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação pela AUTORIDADE COMPETENTE. 

18.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 
documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

18.2. A Adjudicação e a Homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da AUTORIDADE 
COMPETENTE, e só poderá ser realizada após a finalização da sessão pública. 

18.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição/contratação 
do objeto licitado. 

18.3. O resultado desta licitação será publicado no site do Portal de Compras Públicas, no endereço 
eletrônico <https://www.portaldecompraspublicas.com.br/> , bem como no Diário Municipal de Itapemirim-ES, 
no endereço eletrônico <https://www.itapemirim.es.gov.br/diario-eletronico> . A partir do ato da 
Homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente adjudicatária para assinar o 

17. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 
18.4. A partir do ato da Homologação, será fixado prazo de convocação da proponente adjudicatária para 
assinar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato, conforme o caso, respeitada a validade de sua proposta. 

 

19.1. Após a Homologação da licitação, a partir da convocação para assinatura, a Administração convocará 
regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou a Ata de Registro de Preços, conforme 
o caso, para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

19.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do Instrumento Equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

19.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
combinações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato, conforme o caso. 

19.3. O prazo de vigência da contratação está previsto no instrumento contratual e no Termo de Referência. 

 

 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, parte 
integrante deste Edital. 

 

 

21.1. Não será exigida garantia de proposta 

 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital. 

22.2. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante deste 
Edital. 

 

 

23.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº. 14.133, de 2021. 

23.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

21. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, FISCALIZAÇÃO E PAGAMENTO 

23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

23.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 23.2.2. A justificativa 
apresentada seja aceita pela Administração. 

23.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

23.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso, obedecendo o Art. 84 da Lei 14.133/21. 

23.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

23.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

23.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

23.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 
24.1. Após a homologação da licitação, os demais licitantes poderão se manifestar sobre o interesse em 
integrar o cadastro de reserva da futura Ata de Registro de Preços, aceitando cotar os bens/serviços ao 
preço do primeiro colocado: 

24.2. A manifestação será feita no sistema provedor, sendo que o interessado terá o prazo de 02 (duas) 
horas, contados a partir da convocação feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, para manifestar seu 
interesse. 

24.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na Ata. 

24.3.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

24.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

24.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

24.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

24.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Municipal nº. 5618/23. 

24.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
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24.5.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

24.5.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. ordem de classificação, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 

 

25.1. Fica assegurado a Administração Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

25.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 

25.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 

25.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

25.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

25.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 

25.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

25.8. A interposição de recurso referente à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021, sendo o prazo recursal de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata, sob pena de conhecimento quando interposto fora do prazo. 

 
26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

26.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

26.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame; 

26.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta em especial 
quando: 

 
26.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 
26.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 
26.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

 
26.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando couber; 

 
26.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

 
26.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta. 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM - ES 

PRAÇA DOMINGOS JOSE MARTINS S/Nº - CENTRO - ITAPEMIRIM/ES CEP 
29.330-000 CNPJ:27.174.168/0001-70 - licitacao@itapemirim.es.gov.br 

Pregão Eletrônico Nº 000038/2026 Processo Nº 30180/2026 

Page 22 of 57 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

26.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 

26.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

26.1.5. Fraudar a licitação; 
 

26.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
 

26.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

26.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

26.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

26.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
26.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
26.2. Ocorrendo alguma das hipóteses elencadas no art. 155 da Lei 14.133/2021, fica o licitante infrator sujeito 
à aplicação das seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

26.3. Para a aplicação das sanções, serão observadas as normas contidas nos artigos 156 a 163 da Lei 
14.133/2021, assegurado ao licitante infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

26.4. Nas hipóteses de cometimento de qualquer infração administrativa, poderão ser aplicadas ao fornecedor, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal as seguintes sanções: 

a) Advertência, pelo cometimento da infração tipificada no art. 155, I da Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado dos itens prejudicados em caso do cometimento 
das infrações tipificadas nos incisos IV, V e VII e , IX, X, XI e XII do art. 155 Lei 14.133/2021, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave 

c) Multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, sobre o valor contratado, pelo cometimento 
de infração tipificada no art. 155, VII da Lei 14.133/2021 limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da 
Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 
155, I e II da Lei 14.133/2021 (inexecução parcial do contrato). 

e) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado pelo cometimento de infração tipificada no art. 
155, III da Lei 14.133/2021 (inexecução total do contrato). 

f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos II, 
III, IV, V e VI, do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
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g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos de infração tipificada nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 da Lei 14.133/2021 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

26.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

26.6. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

26.7. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

26.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

26.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados a Administração Municipal. 

 
a) Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

c) A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

d) As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

e) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

f) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

g) O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

h) O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, na plataforma do "Portal de Compras Públicas", 
no endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e no Portal da Transparência do 
Município de Itapemirim. 

i) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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ANEXO I – Modelo da Proposta de Preços;  

ANEXO II – Modelo da Declaração Unificada;  

ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO IV - Minuta do Contrato; 

ANEXO V – Termo de Referência e orçamento médio. 

Itapemirim, 21/10/2026. 

 
Geremias Silva de Góes  

Agente de Contratação PMI 
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ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA 

 

 
O(A) (fornecedor/empresa), situada no endereço (endereço completo),telefone fixo: ( ) celular ( ) , inscrita no CNPJ sob o 
nº ( ) , com domicílio bancário no banco , agência nº , conta nº , neste ato representada por (representante legal da 
empresa), inscrito(a) no CPF sob o nº   , abaixo assinado, interessada no objeto FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO MÓVEL TIPO TRIOS ELÉTRICO, conforme as 
condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com esta Proposta Comercial, conforme 
descrição abaixo: 
COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO (R$) 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO (R$) 

     

     

VALOR TOTAL R$ 
 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNITÁRIO 
ESTIMADO (R$) 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
(R$) 

     

     

VALOR TOTAL R$ 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão 
 

OBSERVAÇÃO: 

 
Nas hipótes de uma Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP sagrar-se vencedora da Cota Reservada 
e da Cota Principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço, sendo expressamente vedado que o 
fornecedor pratique preços distintos, conforme o Art.8, § 3º Decreto Federal 8.538/2015. 

 
DECLARAMOS: 

 
a) Expressamente estar ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, 
bem com que no preço unitário ofertado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas, com fornecimento de todos 
os insumos; 

b) Que nos preços contidos na proposta estão inclusas todas as despesas decorrentes do fornecimento/serviços, como: 
impostos, tarifas, inclusive de administração, emolumentos e quaisquer despesas operacionais, bem como todos os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, despesas e obrigações financeiras de qualquer natureza e 
outras despesas, diretas e indiretas, enfim, todos os componentes de custo do produto, inclusive lucro, necessários à 
perfeita execução do objeto, durante todo o período de vigência da Ata do contrato; 

c) Que o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de abertura das propostas. 

(Local) em   de  de 2026 

(Nome, assinatura e identificação do representante legal da empresa) 

OBS.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) 
representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO II MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO II 
MODELO DA DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Em cumprimento as determinações da Lei nº 14.133/2021, para fins de participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 000038/2026, a empresa (razão social), estabelecida à (Endereço Completo), devidamente 
inscrita no CNPJ sob nº ( ) , declara que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a execução 
do objeto e em particular que: 

 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
b) Cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
c) Não está impedida de contratar com a Administração, direta e indireta; 
d) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 
e) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
f) Não existe participação direta ou indireta de servidor público de entidades ou órgãos da Administração 
Municipal no fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico; 
g) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição Federal; 
h) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
i) Será exigida do licitante as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei em outras normas específicas; 
j) Declaração que o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021; 
k) Cumprirá a cota de aprendiz, a que está obrigada no artigo 429 e seguintes da CLT, com base no TAC 
91/2024, celebrado entre o MPE e o Município da Itapemirim nos autos do PA PROMO n.º 
000086.2022.17.003/7. 
l) Se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos do Artigo 3º da Lei Complementar n º 123/2006 e não 
está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos 
na mencionada lei. 

OU 
Que NÃO se enquadra na condição de ME ou EPP, nos termos da Leis Complementar nº123/2006. 

 
*A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital. 

 
Por ser a expressão da verdade, eu (representante), Registro de Identidade nº ( ), CPF ( ), representante 
legal desta empresa, firmo a presente. 

 
(Local) em XX de XX de 202X. 

 
(Nome, assinatura e identificação do representante legal da empresa) 

 
OBS.: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e nº 
147/2014.caracterizará o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento 
em outras figuras penais e das sanções previstas no instrumento convocatório. 
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ANEXO III - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
MUNICIPIO DE ITAPEMIRIM 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ......... 

 
O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM-ES, por intermédio da Secretaria Municipal SEC. MUN. DE TURISMO, pessoa jurídica de 
direito público interno, no uso de suas atribuições, Inscrito no CNPJ sob nº 27.174.168/0001-70, com sede à Praça 
Domingos Jose Martins S/Nº - Centro - Itapemirim / ES CEP: 29330-000, Itapemirim/ES, neste ato representado pel(o) 
Secretário(a) de Muncipal de SEMTUR, Sr(a) , CPF , considerando o julgamento da licitação na modalidade de 
Pregão, na forma Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, sob nº 000038 /2026, publicada n o d i a   /_ /202 , Processo 
Administrativo nº 030180/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
EDITAL DE LICITAÇÃO, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto Municipal nº. 5.618, de 29 de dezembro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA LOCAÇÃO DE SONORIZAÇÃO MÓVEL TIPO TRIOS ELÉTRICO, conforme especificações constante no Termo 
de Referência Anexo IV do PREGÃO ELETRÔNICO n° 000038/2026, parte integrante desta Ata de Registro de Preços. 

 
2. DOS PREÇOS, DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações e as quantidades constam no Termo de Referência ANEXO I desta Ata de 
Registro de Preços; 
2.2. Os preços são fixos e irreajustáveis; 
2.3. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas do fornecimento, como transporte, mão de obra, encargos 
sociais, seguros, impostos e taxas necessárias à perfeita conclusão do objeto contratado que porventura venham a incidir 
direta ou indiretamente sobre o mesmo; 
2.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando- se ao ÓRGÃO GERENCIADOR a realização de licitação específica para a contratação pretendida ou 
promoção de contratação direta; 
2.5. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá justificar o motivo da não utilização do registro de preços e será assegurada ao 
beneficiário do registro preferência para contratação em igualdade de condições. 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O Órgão Gerenciador do presente Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Turismo, responsável pela 
coordenação e supervisão das ações relacionadas à execução do objeto registrado. 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não participaram do procedimento 
de Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 
observados os seguintes requisitos: 4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus 
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos ou entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 
poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o subitem 4.7, desde 
que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021. 

 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
DA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO 
4.10. É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no 
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital. 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 14.133. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº. 
14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta 
e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº. 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1 aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação. 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
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de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 
observados os limites previstos no art. 29 do Decreto Municipal nº. 5618, de 2023. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que sofrer redução dos quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 21, § 2º, do Decreto Municipal nº. 5618, de 
2023; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos dos artigos 20, § 3º e 21, § 4º, ambos do Decreto Municipal nº. 5618, de 2023. 

 
9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 
aviso de contratação direta. 
9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 10, inc. X, do Decreto Municipal nº. 5618, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
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órgão participante a aplicação da penalidade (art. 9º, inc. VII, do Decreto Municipal nº. 5618, de 2023). 
9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
10. CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
10.3. Integram a esta Ata de Registro de Preços, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
10.3.1. Anexo I - Proposta Vencedora, 
10.3.2. Anexo II - Cadastro Reserva. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
Itapemirim, <dia>, <mês> e <ano> 

Assinaturas: 

Autoridade Competente 
 

Representante Legal do Órgão Gerenciador 

Representante(s) Legal(is) do(s) Fornecedor(s) 
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ANEXO III - MINUTA CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO 

 
Processo Administrativo n° 030180/2026 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM-ES, POR 

INTERMÉDIO DO (A) .................................................... E ............................................................. 

O MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Praça 
Domingos José Martins, inscrito no CNPJ sob o nº 27.174.168/0001-70, neste ato representado pelo Exmo. 
Prefeito ..............................., brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, juntamente com a 
Secretaria ............, doravante denominado CONTRATANTE, de outro lado, a empresa ..........., pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ nº .........., com sede na ..................., neste ato representado legalmente 
pelo Sr.   .....................,  CPF .............., RG nº .........., , e o(a), doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., conforme atos constitutivos da 
empresa,, tendo em vista o que consta no Processo nº .................................... e em observância às disposições 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO n 000038/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm ) 

1.1. Objeto da contratação:  

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação conforme Anexo l Termo de Referência/Projeto Básico do Edital 
PREGÃO ELETRÔNICO 000038/2026. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
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XVIII) http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
3.2. O prazo para entrega dos itens/serviços solicitados serão conforme Anexo l Termo de 
Referência/Projeto Básico do Edital PREGÃO ELETRÔNICO 000038/2026, bem como local de entrega. 
3.3. A solicitação poderá ocorrer também quando configurado caráter de urgência, sendo solicitado em até 
48 (quarenta e oito) horas antes da entrega de urgência, após contratada receber a Autorização de 
Fornecimento, caso se veja impossibilitado de cumprir o prazo estipulado para a entrega, a contratada deverá 
apresentar no setor requisitante, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da data de vencimento inicialmente 
fixada, pedido de prorrogação de prazo, acompanhado de justificativa devidamente fundamentada com os 
impeditivos de seu cumprimento, podendo esta acolher ou não o requerimento da contratada. 
3.4. O objeto desta licitação será recebido: 

3.4.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade dos produtos com as 
especificações. 

3.4.1.2. Definitivamente, no prazo de 10 (dez) dias, após a verificação das especificações, qualidade, 
quantidade dos produtos e da conformidade com as propostas apresentadas. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm 
5.1. O valor total da aquisição/contratação é de R$.......... ( ...... ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
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forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência 
8.2. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 
8.3. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 
Contrato; 
8.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 
qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 
8.6. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.7. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
8.8. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
8.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.10. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.13. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 3º dias. 
8.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA  NONA  -  OBRIGAÇÕES  DO  CONTRATADO  (art.  92,  XIV,  XVI  e  XVII) 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 
9.1. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de 
Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 
9.2. Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a 
proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 
9.3. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital; 
9.4. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 
danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 
9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do 
produto; 
9.6. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, 
assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 
9.7. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de Registro 
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de Preços; 
9.8. Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas na licitação; 
9.9. A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 
contratada; 
9.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou 
a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas 
de segurança, quando da execução do fornecimento; 
9.11. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, 
fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes 
à execução do objeto contratado; 
9.12. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa 
vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a 
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 
defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 
correndo estes custos por sua conta; 
9.13. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período 
de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 
9.14 Realizar cadastro no Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
<http://www.portaldecompraspublicas.com 
.br/> para que possa assinar eletronicamente com certificação digital TODOS os documentos firmados com a 
contratante. 
9.15. Demais condições específicas a constar no Termo de Referência/Projeto Básico. 

 
10. CLÁUSULA    DÉCIMA-    GARANTIA    DE    EXECUÇÃO    (art.    92,    XII 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm . 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b , c e d 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 
); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas e , f , g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b , c e d , que justifiquem 
a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §5º,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ). 
iv. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas e a h do subitem 12.1, de 5% a 10% do 
valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea c do subitem 12.1, de 2% a 5% 
do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea b do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea d do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea a do subitem 12.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 
). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.6. Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm , ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm , serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159 ). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019- 
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2022/2021/lei/L14133.htm ). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm . 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022 https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-
normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022 . 

 
12. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA-  DA  EXTINÇÃO  CONTRATUAL  (art.  92,  XIX 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm , bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm . 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
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consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade: 
13.1.2. Fonte de Recursos: 
13.1.3. Programa de Trabalho: 
13.1.4. Elemento de Despesa: 
13.1.5. Plano Interno: 
13.1.6. Nota de Empenho: 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm ) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm , e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na -Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa 
do Consumidor https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm . 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm , bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm , c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm . 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da execução deste Contrato será relaizada pelos servidores indicados pela secretaria 
solicitante, mediante nomeação através de Portaria, devidamente publicada 
Fiscal: 
Nome 
Matricula 
Suplente: 
Nome 
Matrícula 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2021/lei/L14133.htm )18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Itapemirim-ES, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm> . 

 

 
Itapemirim-ES, xx de xxx de 2026. 
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Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-  

 
2-   
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ANEXO IV - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 
ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Turismo 
Responsável pela elaboração: Alana Sales Brandão– Portaria nº. 105/2026 - SEMTUR 
 
1. OBJETO 
1.1 O presente termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços visando futura e eventual contratação 
de empresa para locação de Sonorização Móvel tipo Trios Elétrico, nos termos das tabelas abaixo e conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
1.2 Especificações e quantidades 
1.2.1 Segue via anexo 
 
1.3 Da natureza do objeto 
O objeto da contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n. 2.355, de 16 de 
dezembro de 2022. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Versa o Documento de Formalização de Demanda (DFD) sobre o potencial turístico do município de Itapemirim, 
dado seu território litorâneo, dos bairros Itaóca, Itaipava, Gamboa e da Lagoa do Guanady, que atrai diversos 
turistas, principalmente na temporada de verão, visto o destino praiano da maioria dos turistas nesse período do 
ano, o que faz com que o município promova um turismo de eventos, com shows regionais e circuitos de trio 
elétrico. 
Assim, destaca o Documento de Formalização: 
 
 
O Município de Itapemirim possui expressiva vocação turística, especialmente em razão de sua faixa litorânea, 
compreendida entre as localidades de Itaóca e Itaipava, abrangendo a Praia da Gamboa e parcela da região de 
praia situada nas proximidades do Monte Aghá. O conjunto de seus atrativos naturais, associado à localização 
estratégica no litoral sul capixaba, confere ao Município relevante potencial de atração de visitantes ao longo de 
todo o ano, com acentuada elevação do fluxo turístico durante a temporada de verão, feriados prolongados, 
festividades tradicionais e demais períodos de maior movimentação. 
A atividade turística, nesse contexto, não deve ser compreendida exclusivamente sob a perspectiva do lazer, mas 
como relevante vetor de desenvolvimento econômico e social local, especialmente por sua capacidade de 
estimular a circulação de pessoas, bens e serviços, incrementar a demanda por alimentação, hospedagem, 
comércio, transporte, artesanato e atividades de entretenimento e, consequentemente, contribuir para a geração 
de trabalho e renda. 
A própria Constituição Federal estabelece, em seu art. 180, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico, conferindo 
ao Poder Público municipal responsabilidade direta na formulação e implementação de políticas destinadas ao 
fortalecimento da atividade turística em seu território. 
 
A contratação ora pretendida encontra, portanto, fundamento constitucional direto, inserindo-se no âmbito das 
políticas públicas municipais destinadas à promoção do turismo, ao desenvolvimento econômico e à oferta de 
atividades culturais, recreativas e de lazer à população e aos visitantes. 
A legislação federal igualmente reconhece essa natureza estratégica da atividade turística. A Lei nº 11.771/2008 
— Lei Geral do Turismo, com as alterações promovidas pela Lei nº 14.978/2024 — passou a conceituar 
expressamente o turismo como fenômeno social, cultural e econômico, abrangendo atividades realizadas em 
viagens e estadas, inclusive aquelas relacionadas ao comparecimento a eventos. A norma reconhece, ainda, que 
a atividade turística deve gerar movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públicas, 
constituindo instrumento de desenvolvimento econômico e social. 
De forma particularmente pertinente à presente contratação, a Lei Geral do Turismo estabelece, entre os objetivos 
da Política Nacional de Turismo, a ampliação dos fluxos turísticos, da permanência e do gasto médio dos 
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visitantes, bem como o estímulo à criação, consolidação e difusão de destinos turísticos e à implementação de 
empreendimentos e atividades de expressão cultural, animação turística, entretenimento e lazer capazes de 
contribuir para a retenção e o prolongamento da permanência dos turistas nas localidades. 
Assim, a promoção de eventos públicos gratuitos, especialmente durante períodos de elevada demanda turística, 
encontra-se em plena consonância com as diretrizes nacionais de desenvolvimento do turismo, na medida em 
que constitui mecanismo legítimo de promoção do destino, diversificação da oferta turística, valorização dos 
espaços públicos e estímulo à movimentação econômica. 
A necessidade da contratação encontra respaldo, ainda, em dados estatísticos oficiais e recentes produzidos pelo 
Observatório do Turismo da Secretaria de Estado do Turismo do Espírito Santo – SETUR/ES . 
A Pesquisa de Perfil do Visitante e Avaliação dos Destinos Turísticos – Verão 2026, realizada entre os dias 09 e 
25 de janeiro de 2026, contemplou 17 municípios capixabas, dentre eles Itapemirim, Marataízes e Piúma, tendo 
como finalidade identificar o perfil dos visitantes, seus hábitos de consumo e sua percepção acerca dos destinos 
turísticos durante a temporada de verão, justamente período em que se concentra parcela significativa das ações 
turísticas objeto do planejamento municipal. 
Os resultados demonstram a relevância econômica da atividade turística. No Verão 2026, 58,3% dos turistas 
entrevistados eram provenientes de outros Estados, com destaque para Minas Gerais, responsável por 37,4% do 
total de visitantes, seguido pelo Rio de Janeiro, com 8,16%, e São Paulo, com 4,72%. O dado demonstra a 
capacidade dos destinos capixabas de atrair público externo, ultrapassando a demanda exclusivamente regional. 
Outro indicador de elevada relevância para a Administração Pública é o comportamento de consumo dos 
visitantes. Durante o Verão 2026, 88,3% dos turistas utilizaram bares, restaurantes, quiosques e outros 
estabelecimentos de alimentação, evidenciando a estreita relação existente entre o fluxo turístico e a 
movimentação da economia local. 
 
A mesma pesquisa identificou que o lazer foi o principal motivo da viagem para 86,36% dos turistas, enquanto os 
atrativos naturais — dentre os quais praias, rios, cachoeiras e montanhas — foram apontados por 57,24% dos 
entrevistados como fatores de influência na escolha do destino. Tais informações guardam especial pertinência 
com a realidade de Itapemirim, cuja estratégia turística está fortemente vinculada à exploração sustentável de 
seus atrativos naturais e à criação de programação complementar de lazer e entretenimento. 
Também merece destaque o indicador econômico relativo ao Gasto Médio Diário Individual – GMDI, que alcançou 
R$ 222,59 no Verão 2026, representando aumento de aproximadamente 43% em relação ao valor de 2024, já 
considerada a correção pelo IPCA/IBGE. O resultado evidencia o potencial da temporada de verão para geração 
e circulação de recursos na economia vinculada à atividade turística. 
A relevância da programação de eventos é igualmente demonstrada pelos resultados do Réveillon 2026. A 
pesquisa específica realizada pela SETUR/Observatório do Turismo nos dias 31 de dezembro de 2025 e 1º de 
janeiro de 2026 incluiu expressamente o Município de Itapemirim, ao lado de outros destinos turísticos 
estratégicos do Estado. O levantamento identificou crescimento de 17,3% no gasto médio diário individual dos 
turistas, que passou de R$ 214,50 para R$ 251,71, bem como aumento da participação de visitantes provenientes 
de outros Estados. 
No mesmo levantamento, a aprovação da programação de Réveillon no Estado, considerando as avaliações 
“ótimo” e “bom”, alcançou 79,8%, contra 68,8% no levantamento anterior, enquanto a avaliação negativa caiu 
para 4,9%. Esses indicadores reforçam a relevância da programação de eventos como componente da 
experiência turística e como instrumento de valorização do destino. 
Nesse cenário, a Administração Municipal identifica a necessidade de fomentar a temporada de verão por meio 
de programação turística, cultural e recreativa capaz de ampliar a atratividade do Município, proporcionar 
experiências de lazer à população e aos visitantes e contribuir para a dinamização econômica das localidades 
turísticas. 
A estratégia mostra-se particularmente relevante diante da existência de destinos turísticos concorrentes no litoral 
sul capixaba, notadamente Marataízes e Piúma, que também concentram investimentos e programação durante 
os períodos de maior fluxo. A existência de oferta turística regional diversificada impõe ao Município a 
necessidade de estruturar programação própria e compatível com sua vocação turística, sob pena de perda de 
competitividade na disputa pela permanência e pelo consumo dos visitantes. 
A realização de eventos musicais e recreativos na orla municipal constitui, nesse contexto, mecanismo de 
animação turística e ocupação qualificada dos espaços públicos, contribuindo para a diversificação da experiência 
oferecida ao visitante e para o fortalecimento da imagem de Itapemirim como destino turístico. 
Tradicionalmente, os Municípios do litoral sul capixaba utilizam estruturas móveis, notadamente trios elétricos, 
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para realização de apresentações musicais e eventos itinerantes aos finais de semana e durante períodos de 
maior fluxo. A mobilidade dessas estruturas possibilita o deslocamento da programação por diferentes pontos da 
orla, ampliando sua área de alcance e permitindo que o entretenimento seja descentralizado, alcançando 
simultaneamente diferentes públicos e localidades. 
No caso específico de Itapemirim, a solução mostra-se ainda pertinente em razão da extensão territorial e da 
distribuição dos principais pontos de interesse turístico entre Itaóca, Itaipava, Gamboa e demais áreas de 
influência. A utilização de estrutura móvel permite maior flexibilidade na programação e melhor aproveitamento 
dos espaços públicos disponíveis. 
Além dos eventos relacionados à temporada de verão, existem ações e festividades integrantes do planejamento 
municipal e do Calendário Oficial de Eventos, instituído por legislação própria, nas quais estruturas de sonorização 
móvel podem ser necessárias como elemento de apoio ou como parte da própria execução da programação, a 
exemplo de eventos religiosos, culturais, comunitários e turísticos promovidos ou apoiados pela Administração 
Municipal. 
Nesse sentido, a disponibilização de trio elétrico não constitui finalidade autônoma ou dissociada da política 
pública de turismo. Trata-se de meio instrumental destinado à execução de ações concretas de promoção 
turística, entretenimento, lazer, cultura e ocupação dos espaços públicos, previamente inseridas no planejamento 
municipal. 
O planejamento da Administração para o exercício de 2027 contempla, ainda, a utilização de mini trios elétricos 
e palcos móveis tipo truck em eventos de menor porte, datas comemorativas e demais ações realizadas ou 
apoiadas pela Secretaria Municipal de Turismo. 
A adoção de estrutura compatível com o porte de cada evento atende diretamente aos princípios da eficiência e 
da economicidade, evitando o emprego de estruturas superdimensionadas em situações nas quais equipamentos 
de menor porte sejam suficientes para alcançar os resultados pretendidos. 
Os mini trios, por agregarem, em estrutura integrada, sistemas de sonorização, iluminação e geração de energia 
elétrica, apresentam potencial para racionalizar a contratação de equipamentos acessórios, reduzir custos 
logísticos e simplificar a organização e fiscalização da execução contratual. 
A solução, portanto, permite que a Administração estabeleça correspondência entre o porte da estrutura 
contratada e a dimensão do evento, promovendo maior racionalidade na utilização dos recursos públicos e 
evitando despesas desnecessárias com a mobilização de estruturas incompatíveis com a demanda efetivamente 
existente. 
Diante de todo o exposto, verifica-se que a contratação de empresa especializada para disponibilização de trios 
elétricos e/ou mini trios elétricos, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no 
instrumento de planejamento, revela-se necessária ao atendimento do interesse público, especialmente para 
viabilizar a execução da programação turística, cultural, recreativa e de entretenimento planejada pelo Município. 
A contratação possui fundamento constitucional no dever de promoção e incentivo ao turismo como fator de 
desenvolvimento social e econômico, previsto no art. 180 da Constituição Federal, e encontra respaldo nas 
diretrizes da Lei nº 11.771/2008, que reconhece a atividade turística como instrumento de geração de 
movimentação econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públicas, além de estimular a promoção de 
atividades de animação turística, entretenimento e lazer. 
 
Os dados oficiais mais recentes do Observatório do Turismo demonstram, por sua vez, que a temporada de verão 
possui expressiva capacidade de movimentação econômica, com 88,3% dos turistas utilizando bares, 
restaurantes, quiosques e estabelecimentos similares, gasto médio diário individual de R$ 222,59 no Verão 2026 
e crescimento de aproximadamente 43% em relação a 2024, além da predominância do lazer como motivo de 
viagem para 86,36% dos visitantes. 
Tais indicadores permitem concluir que o fortalecimento da programação turística municipal possui potencial de 
produzir efeitos que ultrapassam a esfera do entretenimento, alcançando diretamente a cadeia econômica 
formada por comerciantes, quiosqueiros, ambulantes, artesãos, empresários do setor hoteleiro, restaurantes, 
prestadores de serviços turísticos e demais agentes econômicos beneficiados pelo aumento da circulação de 
visitantes. 
Dessa forma, a disponibilização de trios elétricos de diversos tipos constitui instrumento de execução da política 
pública municipal de turismo, destinado a fomentar a atratividade do destino, ampliar e qualificar a oferta de lazer, 
estimular a permanência e circulação dos visitantes, fortalecer a economia local, promover a ocupação ordenada 
dos espaços públicos e assegurar à população o acesso gratuito a atividades culturais e recreativas. 
Por fim, integram o planejamento da demanda a minuta do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
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Itapemirim para o exercício de 2026, encaminhada ao Chefe do Poder Executivo Municipal para deliberação, bem 
como o respectivo descritivo dos itens e quantitativos estimados, documentos que constituem elementos de 
suporte à identificação da necessidade e ao dimensionamento da contratação. 
 
3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
3.1 Será adotado o sistema de registro de preços. 
3.1.1 Fundamenta-se a utilização do registro de preços, pela necessidade de contratação frequente, com maior 
celeridade e transparência, visto que a utilização geral é na temporada de verão, porém, poderá o objeto atender 
os eventos religiosos previstos no Calendário Oficial de Eventos do Município, além de que não é possível definir 
previamente o quantitativo exato a ser demandado pela Administração, visto que questões orçamentárias podem 
influenciar na demanda de eventos do município. 
 
3.2 O Valor referencial do objeto deste Termo de Referência será definido após pesquisa de preços realizada pelo 
setor competente, quando, caso seja inferior à R$ 80.000,00 deverá ser de participação exclusiva para ME/EPP 
e, caso superior a R$ 80.000,00 deverá adorar o tratamento diferenciado com cota de 25% para ME/EPP, tudo 
conforme Lei Complementar n. 123/2006. 
3.2.1 O percentual a ser aplicado, caso o valor seja superior a R$ 80.000,00 será de 25%, conforme Lei 
Complementar n. 787/2021. 
 
3.3 Não será exigida vistoria. 
3.4 Será admitida a participação de consórcios. 
3.5 Não será admitida a participação de cooperativas. 
3.6 Não será admitida a subcontratação do objeto. 
3.7 Os itens não serão agrupados em lotes, conforme orientação do TCU. 
 
4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
4.1 Não serão exigidas amostras do objeto da prestação do serviço 
4.2 Não será exigida prova de conceito 
4.3 Não será exigida carta de solidariedade 
4.4 Não será exigida garantia de proposta 
 
5. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação, a contratada deverá comprovar os seguintes requisitos: 
 
5.1 Habilitação Jurídica 
5.1.1 Ato constitutivo da empresa a depender do porte da empresa: 
5.1.1.1 Se Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
5.1.1.2 Se Mico-empreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor 
5.1.1.3 Se Sociedade Empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.1.4 Se Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n. 77 de 18 de março de 2020; 
5.1.1.5 Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do Local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz; 
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5.1.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n. 5.764 de 16 de dezembro de 1971. 
5.1.2  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
5.1.3 Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional, do representante da empresa, para fins de emissão de Contrato 
Administrativo. 
 
5.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 
5.2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
5.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os critérios tributários e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
5.2.3 Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
5.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943; 
5.2.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
5.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor; pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
5.2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
5.3 Qualificação econômico-financeira 
5.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ()art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 
Normativa Sefes/ME n. 116/2021), ou de sociedade simples; 
5.3.2 Apresentação de Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei n. 
14.133 de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
5.3.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquides Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contáveis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
5.3.3.1 Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo não 
Circulante) 
5.3.3.2 Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante) e 
5.3.3.3 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante) 
5.3.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo 
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação; 
5.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei n. 14.133/2021, art. 
65, §1º); 
5.3.6 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei 
14.133/2021, art. 69, §6º); 
5.3.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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5.4 Qualificação Técnica 
5.4.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade técnica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 
5.4.1.1 Para fins de comprovação, entende-se por serviço de natureza compatível: contratação de trio 
elétrico/minitrio/trio tipo truck, com as especificações semelhantes ao objeto que se pretende contratar; 
5.4.1.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados e forma concomitante; 
5.4.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e o local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos; 
5.4.1.4 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
 
6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1 Prazo de Entrega/Execução 
6.1.1 Após a formalização do Contrato, empenho e Autorização de Fornecimento, a empresa deverá entregar o 
objeto em 24 (vinte e quatro) horas, para fins de organização do evento; 
6.1.2 Após celebrado o contrato, as solicitações serão realizadas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas; 
6.1.3 O serviço poderá ser executado a qualquer hora do dia ou da noite, em dias úteis, finais de semana ou 
feriados, sem nenhuma restrição ou alteração de valor contratado; 
6.1.4 O trio e a equipe técnica deverão comparecer com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência ao início da 
prestação dos serviços; 
 
6.2 Local, horário e endereço da execução do objeto 
6.2.1 O serviço deverá ser realizado nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Turismo, podendo se 
estender a todo o território pertencente ao Município de Itapemirim. 
6.2.2 A Secretaria Municipal de Turismo, ao enviar a ordem de serviço, deverá informar o local exato da prestação 
de serviço, o contato do responsável por acompanhar sua execução, horário e nome do evento a ser atendido. 
6.2.3 A comunicação deverá ser realizada no tempo hábil previsto para o início da execução detalhada no item 
6.1. 
 
6.3 Condições para entrega e critérios de recebimento 
6.3.1 Os produtos objeto do serviço, serão entregues de forma parcelada, em remessa por demanda de evento, 
de acordo com a solicitação de execução emitida em Autorizações de Fornecimento/Empenho, porquanto durar 
a vigência da ARP; devendo o serviço ser executado nas mesmas condições indicadas na proposta e o objeto 
(trio elétrico) não pode apresentar avarias, identificado com informações precisas, corretas, claras, sobre suas 
características; 
6.3.2 O serviço será executado de acordo com as especificações previstas neste Termo de Referência, ou seja, 
o objeto deve ser entregue compatível com as especificações e exigências quanto à combustível, alimentação e 
água para equipe, cordas de segurança, assim como disponibilização de motorista habilitado, operadores técnicos 
e auxiliares gerais para garantir a abertura do trajeto do veículo); 
6.3.3 A contratada deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado o serviço que 
estiver com alguma característica diferente das especificações; 
6.3.4 Verificada alguma irregularidade, será solicitada substituição do objeto do serviço (trio ou mini trio), no prazo 
de 12 (doze) horas anteriores à data do evento, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis; 
6.3.5 Os custos do transporte do veículo até o local indicado pela secretaria, bem como a mão de obra necessária 
para a execução do objeto ficarão a cargo da contratada, sem qualquer ônus à contratante; 
 
6.3.4 Do recebimento Provisório 
6.3.4.1 Os objetos da prestação do serviço deste Termo de Referência serão recebidos provisoriamente, no prazo 
de 18 (dezoito) horas, para verificação da conformidade com as especificações e condições exigidas no Termo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM - ES 

PRAÇA DOMINGOS JOSE MARTINS S/Nº - CENTRO - ITAPEMIRIM/ES CEP 
29.330-000 CNPJ:27.174.168/0001-70 - licitacao@itapemirim.es.gov.br 

Pregão Eletrônico Nº 000038/2026 Processo Nº 030180/2026 

 

 

de Referência, a fim de que haja tempo hábil de substituição em caso de inconsistências, sem que haja prejuízo 
a realização do evento pela Secretaria Municipal de Turismo; 
6.3.4.2 O serviço poderá ser rejeitado no todo ou em partes, caso esteja em desacordo com as especificações e 
condições descritas nesse Termo, ou que apresentarem vícios ou defeitos, formalizado mediante Termo de 
Recusa pelo fiscal do Contrato formalmente designado, subscrito pelo ordenador da despesa, devendo haver a 
substituição imediata do objeto da prestação do serviço; 
6.3.4.3 O servidor designado poderá solicitar a substituição no todo ou em parte do objeto da prestação do serviço 
em caso de avarias, defeitos ou daqueles que em desacordo com especificações e condições, de forma imediata, 
no prazo de 12 (doze) horas contados a partir do recebimento do que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto 
nos arts. 441 a 446 do Código Civil. 
 
6.3.5 Do recebimento Definitivo 
6.3.5.1 O objeto será recebido em definitivo, quando, depois de verificada a conformidade, o servidor designado 
ateste o documento de entrega feito pela empresa, no prazo máximo de 3 (três) dias a contar do recebimento 
provisório; 
6.3.5.2 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela execução da contratação e 
pelo perfeito estado do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua 
efetiva utilização. 
 
6.4 Os demais itens elencados no modelo do TR, anexo III do Decreto n. 20.041 de 01 de dezembro de 2023, em 
especial no item 6 do documento, não serão exigidos na contratação almejada neste documento. 
 
7 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA PARTE 
 
7.1 Da Contratada 
7.1.1 Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato, limitado ao 
quantitativo de cada item; 
7.1.2 Fornecer o serviço de acordo com as especificações constantes no Contrato Administrativo, em consonância 
com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 
7.1.3 Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na prestação do serviço contratado; 
7.1.4 Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte, qualquer dano promovido pela Contratada 
ou seus representantes, em decorrência da prestação do serviço; 
7.1.5 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do 
produto; 
7.1.6 Apresentar, caso solicitado pela Administração, os documentos inerentes à Contratação e à prestação do 
serviço, para o melhor cumprimento das obrigações contratuais; 
7.1.7 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas; 
7.1.8 Estender à Contratante os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da Contratada; 
7.1.9 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a 
terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito as normas de 
segurança, quando da execução do fornecimento; 
7.1.10 Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, 
trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à 
execução do objeto contratado; 
7.1.11 Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período 
de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 
7.1.12 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos necessários dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
7.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do serviço, durante a vigência do contrato; 
7.1.14 Arcar com toda e qualquer despesa com a equipe técnica, motorista, veículo, equipamentos e insumos 
necessários a prestação do serviço, inclusive despesas com alimentação, fornecimento de água mineral, 
uniforme, EPI, deslocamento, troca de turno, entre outros; 
7.1.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo; 
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7.1.16 Assumir a responsabilidade pela montagem, desmontagem, manutenção e operacionalização das 
estruturas e equipamentos, com equipe técnica suficiente para cumprimento dos prazos e o devido uso dos trios 
elétricos; 
7.1.18 A Contratada obrigar-se-á a manter/emitir durante a prestação dos serviços toda a documentação exigida 
pelos órgãos competentes; 
7.1.19 A Contratada deverá cumprir as normas de segurança estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros; 
7.1.20 Para prestar o serviço, a Contratada deverá utilizar veículos regulares junto ao DETRAN/INMETRO e 
demais órgãos competentes; 
7.1.21 A Contratada deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida pelo Conselho 
Regional de Agronomia e Engenharia (CREA), conforme exigências legais e normas técnicas vigentes; 
7.1.22 Dispor de técnico para auxiliar na operação dos equipamentos durante toda a prestação dos serviços; 
7.1.23 Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas 
normas regulamentares, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los; 
7.1.24 Os trios elétricos deverão estar montados e funcionando no prazo mínimo de 02 (duas) horas antecedentes 
do horário determinado pela secretaria requisitante, sendo liberada integralmente para eventuais checagens, 
passagem de som e mobilização necessária para a realização do evento; 
7.1.25 A retirada do trio deverá ocorrer assim que o evento for concluído ou no horário determinado pela secretaria 
requisitante; 
7.1.26 O valor pago pela diária, não corresponde ao prazo referente à montagem/desmontagem ou 
instalação/desinstalação do trio elétrico e/ou equipamentos, independente do seu tamanho, duração ou 
complexidade, ficando os custos deles sob responsabilidade da Contratada; 
7.1.27 Deverá disponibilizar e manter equipe técnica e auxiliares para montagem, operacionalização e 
manutenção, caso seja necessário, durante a execução de todo o serviço. Estes deverão estar devidamente 
uniformizados e identificados com credenciais da empresa; 
7.1.28 Segurança, transporte e alimentação da equipe disponibilizada serão de total responsabilidade da empresa 
Contratada; 
7.1.29 Permitir o acesso do gestor e fiscal da contratação dos serviços a qualquer momento durante a prestação 
do serviço, bem como antecipadamente para eventuais verificações; 
7.1.30 Deslocar-se para outros pontos de apoio durante o período da diária, em conformidade com as 
determinações da Contratante; 
7.1.31 Registrar os atendimentos para emissão de futuros relatórios, caso solicitado pela Contratante; 
7.1.32 Realizar atendimentos na forma de acompanhamento de passeatas, cortejos, caminhadas e similares, 
aonde o veículo e a equipe técnica se deslocam conforme trajeto estabelecido. 
 
7.2 Da Contratante 
7.2.1 Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 
7.2.2 Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 
Contrato; 
7.2.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os aspectos 
qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas; 
7.2.4 Rejeitar no todo ou em parte, o serviço executado pela Contratada fora das especificações do Contrato; 
7.2.5 Observar, para que durante a vigência do Contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 
administrativo e legislação específica; 
7.2.6 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
7.2.7 Prestar à Contratada informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
7.2.8 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
7.2.9 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço 
for executado em suas dependências, ou em local por ela designado; 
7.2.10 Atender a quantidade de eventos e bandas necessárias dentro do prazo da diária, mesmo que haja 
deslocamento do veículo para outro ponto; 
7.2.11 demais condições constantes no edital de licitação, Ata de Registro de Preços e eventual Contrato 
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Administrativo. 
 
8. DO CONTRATO 
8.1 Instrumento Contratual 
8.1.1 As Contratações a partir da Ata de Registro de Preços se darão por emissão de Autorizações de 
Fornecimento e Empenho. 
 
8.2 Vigência 
8.2.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, contados a partir de sua publicação em imprensa 
oficial do município, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na 
forma do art. 84 da Lei 14.133/2021. 
 
8.3 Gestão e Fiscalização 
8.3.1 Gestor 
Nome: Antônio Carlos de Souza Almeida 
Cargo: Secretária Municipal de Turismo 
Matrícula: 210770-04 
e-mail: turismo@itapemirim.es.gov.br 
 
8.3.2 Fiscal 
Nome: Maria Vitória dos Santos Moreira 
Cargo: Diretora de Departamento de Projetos do Turismo 
Matrícula: 212199-01 
e-mail: turismo@itapemirim.es.gov.br 
8.3.3 Suplente 
Nome: Anderson Bayerl Cabelino Peçanha 
Cargo: Assessor de Gabinete nível 1 
Matrícula: 212204-01 
e-mail: turismo@itapemirim.es.gov.br 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1 O prazo de liquidação do documento fiscal será de até 10 (dez) dias úteis; 
9.2 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento do procedimento de 
liquidação pela Secretaria Municipal de Finanças; 
9.3 A Contratada deverá providenciar o protocolo da NF no sistema de gestão de processos utilizado pela 
Contratante, acompanhado de toda a documentação fiscal (Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas). 
9.4 O pagamento será realizado por demanda, com critério de avaliação por execução; 
9.5 Na emissão da Nota Fiscal, o fornecedor deverá descrever: o objeto, obrigatoriamente, em conformidade com 
a descrição contida na sua proposta; o número do processo que originou a contratação, número do contrato; 
número da Autorização de Fornecimento; dados bancários, com indicação do banco, agência e conta 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.257 Apoio a Eventos Comunitários 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 488 
 
Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.256 Eventos Turísticos 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 486 
 
Unidade: 025 Secretaria Municipal de Turismo 
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Projeto/Atividade: 025.021.23.695.100.2.258 Apoio a Eventos Diversos 
Elemento de despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte dos recursos: 170400000000 – AAAA – Royalties de Petróleo 
Ficha Financeira: 490 
 
 
11. DO VALOR ESTIMADO 
11.1 O valor estimado da Contratação será divulgado em edital de licitação, após realização da pesquisa de 
preços. 
 
12. SANÇÕES 
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/2021, quais sejam: 
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
12.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 
da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 12.1 deste Termo de 
Referência, no percentual de 10% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 
12.1.1 a 12.1.7 e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 12.1.8 a 12.1.12; 
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” 
abaixo: 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Termo 
de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.12, deste Termo de Referência 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
12.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 
12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
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órgãos de controle. 
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente; 
12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no 
Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
 
13. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
13.1 Considerando tratar-se de um veículo de construção artesanal, admite-se a variação nos equipamentos de 
som, iluminação e nas dimensões, desde que preservada a potência e qualidade especificadas no TR; 
13.2 A Administração Pública poderá, a seu critério, realizar visita técnica, tendo como finalidade a inspeção das 
condições dos veículos, a avaliação das especificações técnicas e a coleta de informações necessárias para a 
execução adequada do objeto, razão pela qual, a adjudicação do pregão ficará suspensa até as verificações finais 
da Administração. 
 
14. INDICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU 
ESCLARECIMENTOS 
Nome: Alana Sales Brandão 
e-mail: turismo@itapemirim.es.gov.br 
Telefone Institucional: não há. 
 
 
Antônio Carlos de Souza Almeida 
Secretário Municipal de Turismo em Exercício 
Decreto n. 21.373/2025 
(Assinado digitalmente) 

 

 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO OBJETO 

 

Ítem Especificação Unidade 1 Quant Unitário Valor Total 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
00001 

LOCACAO DE TRIO ELETRICO 
LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO TIPO CARRETA. 

 
Caminhão tipo trio elétrico carreta, puxado por cavalo 
mecânico trucado, com comprimento mínimo do conjunto de 18 
metros e máximo de 23 metros, composto por palco na parte 
superior e cobertura de fácil montagem em lona antichama. 
Conjunto contendo 03 eixos, em perfeito estado de 
conservação da pintura, lataria, estrutura e equipamentos, 
com cavalo mecânico compatível com a carreta, além de: 02 
áreas para fixação de logomarca; 02 varandas retráteis de 
1,50m de largura por 0,60m de comprimento, com corrimão; 
01 camarim com ar-condicionado; 01 sofá; 01 frigobar; 01 
espelho de corpo inteiro; 01 sanitário; Acessos independentes 
pelas partes dianteira e traseira; 02 grupos geradores com 
potência mínima de 150 KVA cada, sendo um deles reserva. 

 
Sonorização 
Sistema de som P.A. para frente, fundo e laterais, com 
controle de volume independente, transmitido em 4 faixas de 
frequência, sendo: 
P.A. Frente: 32 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas; 
amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Fundo: 32 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas; 

 

 
D/12H 

1 

 
 
 

6 

43.395,13 694.322,08 
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amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Lateral Esquerda: 24 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas, 
amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Lateral Direita: 24 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas, 
amplificação compatível com todos os equipamentos. 
Periféricos compostos por: 1 console digital com 24 canais e 8 
saídas, 2 processadores digitais, 4 monitores de voz, 1 power 
play, 1 cubo pra baixo, 1 cubo para guitarra, 10 pedestais, 5 
garras, 10 microfones para instrumentos, 5 microfones para 
voz, 2 microfones sem fio, 4 direct boxes. 
Amplificadores: 06 amplificadores de 8.000W RMS, 2 Ohms; 
02 amplificadores de 4.000W RMS, 2 Ohms; 1 amplificador de 
1.200W RMS, 2 Ohms. 

 
Iluminação 
Sistema de iluminação profissional compatível com 
apresentações artísticas, composto por equipamentos, 
acessórios, controladores, cabos, plugs e conectores 
necessários ao seu perfeito funcionamento. 

 
Observações: 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente 
regulares e licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. 
A equipe deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em quantidade 
suficiente para a operação dos equipamentos e para garantir a 
segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e dos geradores, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 

 
Diária de 12 (doze) horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

00002 

LOCACAO DE TRIO ELETRICO 
LOCAÇÃO DE PALCO MÓVEL MÉDIO TIPO TRIO ELÉTRICO 

 
Caminhão tipo trio elétrico, modelo palco móvel truck, 
destinado à apresentação de bandas de médio porte, 
composto por palco na parte superior, com cobertura de fácil 
montagem em lona antichama e 1 palco inferior medindo, 
aproximadamente, 5m x 2,80m. 
O palco inferior deverá possuir sistema móvel com abertura 
por meio de roldanas, permitindo a ampliação para o tamanho 
de 5m x 5m, destinado à realização de apresentações e ações 
estacionadas. 
Veículo com comprimento mínimo de 11m e máximo de 12m, 
contendo 2 eixos, em perfeito estado de conservação da 
pintura, lataria, estrutura e equipamentos, além de: 02 áreas 
para fixação de logomarca, 1 camarim com ar-condicionado, 1 
espelho de corpo inteiro, 1 poltrona, 1 frigobar e fonte 
geradora própria com potência mínima de 80KVA. 

 
Sonorização 
01 console digital de 32 canais com 16 auxiliares; 16 
alto-falantes de 18”, com 1.000W de potência, para 

 
 
 

 
D/12H 

2  
22 

19.384,44 426.457,68 
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subgraves das laterais; 12 alto-falantes de 15”, com 600W de 
potência, para médio-graves das laterais; 12 alto-falantes de 
10”, com 400W de potência, para médio-agudos; 16 cornetas 
com drivers birradiais em neodímio para os agudos das 
laterais; 16 alto-falantes de 18”, com 1.000W de potência, 
para subgraves da frente e do fundo; 16 alto-falantes de 12”, 
com 600W de potência, para médio-graves da frente e do 
fundo; 14 cornetas com drivers birradiais em neodímio para os 
agudos da frente e do fundo; Amplificação compatível com o 
sistema em 02 Ohms; 02 processadores digitais stereo de 04 
vias, com as devidas correções; 08 canais de equalização de 
31 bandas; 04 canais de compressão; 04 canais de gates; 02 
processadores de efeitos SPX 990; 08 monitores 
industrializados, contendo 2x12” e 01 driver; 02 microfones 
sem fio UHF digitais, com frequência ajustável; 20 microfones 
SM 58 e respectivos pedestais; 01 kit de microfones para 
bateria; 06 direct boxes ativos com phantom power; 01 
bateria acústica com pele hidráulica; 01 amplificador de 
guitarra; 01 amplificador de baixo; 01 CD/DVD player; Cabos, 
plugs, conectores e demais acessórios necessários ao perfeito 
funcionamento do sistema. 

 
Iluminação 
16 refletores PAR LED 3W RGBW, instalados no palco superior 
ou inferior, de acordo com a necessidade; 01 máquina de 
fumaça; 01 mesa de controle de iluminação digital; Cabos, 
plugs, conectores e demais acessórios necessários ao perfeito 
funcionamento do sistema. 
 
Observações 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente 
regulares e licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. 
A equipe deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em 
quantidade suficiente para a operação dos equipamentos e 
para garantir a segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e do gerador, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 

 
Diária de 12 (doze) horas 

 
 
 
 
 
 

 
00003 

LOCAÇÃO DE MINI TRIO 
LOCAÇÃO TIPO TRIO ELÉTRICO DE PEQUENO PORTE 
(MINITRIO). 

 
Veículo tipo trio elétrico de pequeno porte, denominado 
minitrio, equipado com motor a diesel, em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, com pintura, lataria, estrutura 
e pneus em boas condições. 
Veículo contendo 1 gerador de energia compatível com a carga 
de consumo dos equipamentos, alternador e baterias, 
destinado à realização de apresentações musicais, ações 
institucionais, cortejos e eventos de pequeno porte. 

 
Sonorização: P.A de frente composto por 02 médio-graves 
com alto-falantes de 15”, 02 drives de 250W e 02 tweeters; 
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P.A. fundo composto por 02 médio-graves com alto-falantes 
de 15”, 02 drivers de 250W e 02 tweeters; P.A lateral 
esquerda composto por 02 graves com alto-falantes de 15”, 
02 médio-graves com alto-falantes de 12”, 02 drivers de 
250W e 02 tweeters; P.A lateral direita composto por 02 
graves com alto-falantes de 15”, 02 médio-graves com 
alto-falantes de 12”, 02 drivers de 250W e 02 tweeters. 
Periféricos contendo 1 mesa de som com no mínimo 4 canais, 1 
crossover, 1 microfone com fio, 1 microfone sem fio, assim 
como cabos, plugs, conectores e demais acessórios 
necessários ao perfeito funcionamento do sistema. 

 
Iluminação: Sistema de iluminação compatível com o porte do 
veículo e com a realização de apresentações musicais, ações 
institucionais e cortejos, incluindo equipamentos, acessórios, 
cabos, plugs e conectores necessários ao seu perfeito 
funcionamento. 

 
Observações: 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente 
regulares e licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. A equipe 
deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em 
quantidade suficiente para a operação dos equipamentos e 
para garantir a segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e do gerador, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 
 
Diária de 12 (doze) horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

00004 

LOCACAO DE TRIO ELETRICO 
LOCAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO TIPO CARRETA. 

 
Caminhão tipo trio elétrico carreta, puxado por cavalo 
mecânico trucado, com comprimento mínimo do conjunto de 18 
metros e máximo de 23 metros, composto por palco na parte 
superior e cobertura de fácil montagem em lona antichama. 
Conjunto contendo 03 eixos, em perfeito estado de 
conservação da pintura, lataria, estrutura e equipamentos, 
com cavalo mecânico compatível com a carreta, além de: 02 
áreas para fixação de logomarca; 02 varandas retráteis de 
1,50m de largura por 0,60m de comprimento, com corrimão; 
01 camarim com ar-condicionado; 01 sofá; 01 frigobar; 01 
espelho de corpo inteiro; 01 sanitário; Acessos independentes 
pelas partes dianteira e traseira; 02 grupos geradores com 
potência mínima de 150 KVA cada, sendo um deles reserva. 
 
Sonorização 
Sistema de som P.A. para frente, fundo e laterais, com 
controle de volume independente, transmitido em 4 faixas de 
frequência, sendo: 
P.A. Frente: 32 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas; 
amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Fundo: 32 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas; 

 
 
 
 

/12H 

1 
 
 
6 

43.395,13 260.370,78 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM - ES 

PRAÇA DOMINGOS JOSE MARTINS S/Nº - CENTRO - ITAPEMIRIM/ES CEP 
29.330-000 CNPJ:27.174.168/0001-70 - licitacao@itapemirim.es.gov.br 

Pregão Eletrônico Nº 000038/2026 Processo Nº 030180/2026 

 

 

amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Lateral Esquerda: 24 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas, 
amplificação compatível com todos os equipamentos; 
P.A. Lateral Direita: 24 graves com alto-falantes de 15”, 24 
médio-graves com alto-falantes de 12”, 12 drivers/cornetas, 
amplificação compatível com todos os equipamentos. 
Periféricos compostos por: 1 console digital com 24 canais e 8 
saídas, 2 processadores digitais, 4 monitores de voz, 1 power 
play, 1 cubo pra baixo, 1 cubo para guitarra, 10 pedestais, 5 
garras, 10 microfones para instrumentos, 5 microfones para 
voz, 2 microfones sem fio, 4 direct boxes. 
Amplificadores: 06 amplificadores de 8.000W RMS, 2 Ohms; 
02 amplificadores de 4.000W RMS, 2 Ohms; 1 amplificador de 
1.200W RMS, 2 Ohms. 
 
Iluminação 
Sistema de iluminação profissional compatível com 
apresentações artísticas, composto por equipamentos, 
acessórios, controladores, cabos, plugs e conectores 
necessários ao seu perfeito funcionamento. 

 
Observações: 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente regulares e 
licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. 
A equipe deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em 
quantidade suficiente para a operação dos equipamentos e 
para garantir a segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e dos geradores, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 
 
Diária de 12 (doze) horas.para garantir a segurança e a 
abertura do trajeto do veículo. Todas as despesas com 
transporte, mobilização, operação, manutenção dos 
equipamentos, manutenção do veículo, combustível do veículo 
e dos geradores, alimentação, água, hospedagem, impostos, 
encargos e demais custos necessários à efetiva prestação dos 
serviços serão de responsabilidade da empresa contratada. 
 

Diária de 12 (doze) horas. 
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00005 

LOCACAO DE TRIO ELETRICO 
LOCAÇÃO DE PALCO MÓVEL MÉDIO TIPO TRIO ELÉTRICO 

 
Caminhão tipo trio elétrico, modelo palco móvel truck, 
destinado à apresentação de bandas de médio porte, 
composto por palco na parte superior, com cobertura de fácil 
montagem em lona antichama e 1 palco inferior medindo, 
aproximadamente, 5m x 2,80m. 
O palco inferior deverá possuir sistema móvel com abertura 
por meio de roldanas, permitindo a ampliação para o tamanho 
de 5m x 5m, destinado à realização de apresentações e ações 
estacionadas. 
Veículo com comprimento mínimo de 11m e máximo de 12m, 
contendo 2 eixos, em perfeito estado de conservação da 
pintura, lataria, estrutura e equipamentos, além de: 02 áreas 
para fixação de logomarca, 1 camarim com ar-condicionado, 1 
espelho de corpo inteiro, 1 poltrona, 1 frigobar e fonte 
geradora própria com potência mínima de 80KVA. 
 
Sonorização 
01 console digital de 32 canais com 16 auxiliares; 16 
alto-falantes de 18”, com 1.000W de potência, para 
subgraves das laterais; 12 alto-falantes de 15”, com 600W de 
potência, para médio-graves das laterais; 12 alto-falantes de 
10”, com 400W de potência, para médio-agudos; 16 cornetas 
com drivers birradiais em neodímio para os agudos das 
laterais; 16 alto-falantes de 18”, com 1.000W de potência, 
para subgraves da frente e do fundo; 16 alto-falantes de 12”, 
com 600W de potência, para médio-graves da frente e do 
fundo; 14 cornetas com drivers birradiais em neodímio para os 
agudos da frente e do fundo; Amplificação compatível com o 
sistema em 02 Ohms; 02 processadores digitais stereo de 04 
vias, com as devidas correções; 08 canais de equalização de 
31 bandas; 04 canais de compressão; 04 canais de gates; 02 
processadores de efeitos SPX 990; 08 monitores 
industrializados, contendo 2x12” e 01 driver; 02 microfones 
sem fio UHF digitais, com frequência ajustável; 20 microfones 
SM 58 e respectivos pedestais; 01 kit de microfones para 
bateria; 06 direct boxes ativos com phantom power; 01 
bateria acústica com pele hidráulica; 01 amplificador de 
guitarra; 01 amplificador de baixo; 01 CD/DVD player; Cabos, 
plugs, conectores e demais acessórios necessários ao perfeito 
funcionamento do sistema. 
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Iluminação 
16 refletores PAR LED 3W RGBW, instalados no palco superior 
ou inferior, de acordo com a necessidade; 01 máquina de 
fumaça; 01 mesa de controle de iluminação digital; Cabos, 
plugs, conectores e demais acessórios necessários ao perfeito 
funcionamento do sistema. 

 
Observações 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente 
regulares e licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. 
A equipe deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em 
quantidade suficiente para a operação dos equipamentos e 
para garantir a segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e do gerador, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 

 
Diária de 12 (doze) horas. 
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LOCAÇÃO DE MINI TRIO 
LOCAÇÃO TIPO TRIO ELÉTRICO DE PEQUENO PORTE 
(MINITRIO). 

 
Veículo tipo trio elétrico de pequeno porte, denominado 
minitrio, equipado com motor a diesel, em perfeito estado de 
conservação e funcionamento, com pintura, lataria, estrutura 
e pneus em boas condições. 
Veículo contendo 1 gerador de energia compatível com a carga 
de consumo dos equipamentos, alternador e baterias, 
destinado à realização de apresentações musicais, ações 
institucionais, cortejos e eventos de pequeno porte. 

Sonorização: P.A de frente composto por 02 médio-graves 
com alto-falantes de 15”, 02 drives de 250W e 02 tweeters; 
P.A. fundo composto por 02 médio-graves com alto-falantes 
de 15”, 02 drivers de 250W e 02 tweeters; P.A lateral 
esquerda composto por 02 graves com alto-falantes de 15”, 
02 médio-graves com alto-falantes de 12”, 02 drivers de 
250W e 02 tweeters; P.A lateral direita composto por 02 
graves com alto-falantes de 15”, 02 médio-graves com 
alto-falantes de 12”, 02 drivers de 250W e 02 tweeters. 
Periféricos contendo 1 mesa de som com no mínimo 4 canais, 1 
crossover, 1 microfone com fio, 1 microfone sem fio, assim 
como cabos, plugs, conectores e demais acessórios 
necessários ao perfeito funcionamento do sistema. 

 
Iluminação: Sistema de iluminação compatível com o porte do 
veículo e com a realização de apresentações musicais, ações 
institucionais e cortejos, incluindo equipamentos, acessórios, 
cabos, plugs e conectores necessários ao seu perfeito 
funcionamento. 
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Observações: 
O veículo e todos os equipamentos deverão estar em perfeito 
estado de conservação e funcionamento, devidamente 
regulares e licenciados perante os órgãos regulamentadores e 
fiscalizadores competentes. 
Deverão ser disponibilizados extintores de incêndio e todos os 
demais equipamentos e itens de segurança exigidos pelas 
normas vigentes. 
O serviço deverá ser prestado com iluminação, combustível e 
demais insumos incluídos, além de alimentação, água, 
hospedagem e outras necessidades da equipe técnica. 
A equipe deverá ser composta por motorista devidamente 
habilitado, operadores técnicos e auxiliares gerais em 
quantidade suficiente para a operação dos equipamentos e 
para garantir a segurança e a abertura do trajeto do veículo. 
Todas as despesas com transporte, mobilização, operação, 
manutenção dos equipamentos, manutenção do veículo, 
combustível do veículo e do gerador, alimentação, água, 
hospedagem, impostos, encargos e demais custos necessários 
à efetiva prestação dos serviços serão de responsabilidade da 
empresa contratada. 

 
Diária de 12 (doze) horas. 

     

 TOTAL     1.779.550,18 
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